
AMPARO. EXCEPCIÓN AL PRINCIPIO DE DEFINITIVIDAD.
TRIBUNAL COLEGIADO DETERMINÓ QUE RESULTA INNECESARIO
AGOTAR EL JUICIO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO
PREVIAMENTE A PROMOVER EL AMPARO INDIRECTO, AL EXIGIR
MAYORES REQUISITOS PARA OTORGAR LA SUSPENSIÓN DEL
ACTO RECLAMADO
E l  P r i m e r  T r i b u n a l  C o l e g i a d o  d e l  V i g é s i m o  C u a r t o  D i s t r i t o
( “ 1  T C C ” )  a l  r e s o l v e r  e l  r e c u r s o  d e  q u e j a  n ú m e r o
Q . A . 7 2 8 / 2 0 2 2 ,  d e t e r m i n ó  q u e  e l  q u e j o s o  n o  e s t a r í a  o b l i g a d o
a  a g o t a r  e l  j u i c i o  c o n t e n c i o s o  a d m i n i s t r a t i v o  p r e v i o  a
a c u d i r  a l  j u i c i o  d e  a m p a r o ,  c u a n d o  é s t e  a d u z c a  c o n t a r  c o n
i n t e r é s  j u r í d i c o ,  l o  a n t e r i o r  a l  s e ñ a l a r  q u e  e l  a r t í c u l o  2 8 ,
f r a c c i ó n  I ,  i n c i s o  b ) ,  d e  l a  L e y  F e d e r a l  d e  P r o c e d i m i e n t o
C o n t e n c i o s o  A d m i n i s t r a t i v o  p r e v é  q u e  p a r a  o t o r g a r  l a
s u s p e n s i ó n  d e l  a c t o  a d m i n i s t r a t i v o  i m p u g n a d o  s e  r e q u i e r e
q u e  l o s  d a ñ o s  o  p e r j u i c i o s  q u e  s e  c a u s e n  a l  s o l i c i t a n t e  c o n
s u  e j e c u c i ó n  s e a n  d e  d i f í c i l  r e p a r a c i ó n ,  r e q u i s i t o  q u e  y a  n o
s e  e x i g i r í a  e n  l a  L e y  d e  A m p a r o  v i g e n t e  

A l  r e s p e c t o  d i c h a  Q u e j a  d e r i v ó  d e  u n  j u i c i o  d e  a m p a r o
i n d i r e c t o  p r e s e n t a d o  e n  c o n t r a  d e  l a  o r d e n  d e  r e v i s i ó n  d e
e s c r i t o r i o  o  g a b i n e t e  e m i t i d a  e n  e j e r c i c i o  d e  l a s  f a c u l t a d e s
d e  c o m p r o b a c i ó n  d e l  a d m i n i s t r a d o r  D e s c o n c e n t r a d o  d e
A u d i t o r í a  F i s c a l  d e  N a y a r i t  d e l  S e r v i c i o  d e  A d m i n i s t r a c i ó n
T r i b u t a r i a  ( “ S A T ” ) ,  e n  l a  c u a l ,  e l  J u e z  d e  D i s t r i t o  d e
c o n o c i m i e n t o  r e s o l v i ó  d e s e c h a r  d e  p l a n o  l a  d e m a n d a  a l
e s t i m a r  n o  s e  h a b r í a  a g o t a d o  e l  p r i n c i p i o  d e  d e f i n i t i v i d a d ,
a c t u a l i z á n d o s e  l a  c a u s a l  d e  i m p r o c e d e n c i a  p r e v i s t a  e n  e l
a r t í c u l o  6 1 ,  f r a c c i ó n  X X  d e  l a  L e y  d e  A m p a r o ,  b a j o  l a
c o n s i d e r a c i ó n  q u e  s e  d e b i ó  p r o m o v e r  p r e v i a m e n t e  j u i c i o
c o n t e n c i o s o  a d m i n i s t r a t i v o  a n t e  e l  T r i b u n a l  F e d e r a l  d e
J u s t i c i a  A d m i n i s t r a t i v a  ( “ T F J A ” ) .

C o m o  j u s t i f i c a c i ó n ,  e l  1  T C C  s e ñ a l ó  q u e  e l  T r i b u n a l  P l e n o
d e  l a  S u p r e m a  C o r t e  d e  J u s t i c i a  d e  l a  N a c i ó n ,  e n  l a  t e s i s  d e
j u r i s p r u d e n c i a  P . / J .  1 9 / 2 0 2 0  ( 1 0 a . )  e s t a b l e c i ó  q u e  c o n
r e l a c i ó n  a  l a  s u s p e n s i ó n  a  p e t i c i ó n  d e  p a r t e ,  e l  a r t í c u l o  1 2 8
d e  l a  L e y  d e  A m p a r o  v i g e n t e  y a  n o  p r e v é  c o m o  r e q u i s i t o
p a r a  s u  o t o r g a m i e n t o  l a  a c r e d i t a c i ó n  d e  d a ñ o s  y / o
p e r j u i c i o s  d e  d i f í c i l  r e p a r a c i ó n  c o n  m o t i v o  d e  l a  e j e c u c i ó n
d e l  a c t o  r e c l a m a d o  e x i g e n c i a  q u e  s í  e s t á  c o n t e n i d a  e n  e l
a r t í c u l o  2 8 ,  f r a c c i ó n  I ,  i n c i s o  b ) ,  d e  l a  L e y  F e d e r a l  d e
P r o c e d i m i e n t o  C o n t e n c i o s o  A d m i n i s t r a t i v o ,
e s t a b l e c i é n d o s e  a s í  m a y o r e s  r e q u i s i t o s  q u e  l a  L e y  d e
A m p a r o  p a r a  e l  o t o r g a m i e n t o  d e  l a  s u s p e n s i ó n .

CONSTITUCIONAL / PRISIÓN PREVENTIVA JUSTIFICADA. TRIBUNAL
COLEGIADO DE CIRCUITO ESTABLECIÓ AQUELLAS CONDICIONES
QUE DEBEN SATISFACERSE PARA LA IMPOSICIÓN DE LA PRISIÓN
PREVENTIVA JUSTIFICADA
E l  P r i m e r  T r i b u n a l  C o l e g i a d o  d e  C i r c u i t o  “ 1  T C C ”  a l
r e s o l v e r  e l  a m p a r o  e n  r e v i s i ó n  5 5 1 / 2 0 2 1  d e t e r m i n ó  q u e
e l  u m b r a l  d e  s u f i c i e n c i a  p r o b a t o r i a  v i n c u l a d o  c o n  l a
h i p ó t e s i s  d e  p r e d i c c i ó n  s o b r e  e l  p e l i g r o  d e  s u s t r a c c i ó n
d e l  i m p u t a d o  s e  c o m p o n e  d e  l a  s a t i s f a c c i ó n  d e  t r e s
c o n d i c i o n e s ,  e n  c o n c r e t o  q u e :  ( i )  l o s  r e s p e c t i v o s
h e c h o s  i n d i c a d o r e s  d e  e s e  r i e s g o  p r o c e s a l  s e
e n c u e n t r e n  s u f i c i e n t e m e n t e  a c r e d i t a d o s ,  y a  q u e
s e r v i r á n  d e  b a s e  p a r a  p r e d e c i r  q u e  e l  i m p u t a d o  n o
c o m p a r e c e r á  a l  p r o c e s o ;  ( i i )  e s a  h i p ó t e s i s  e s t é
c o n f o r m a d a  a  p a r t i r  d e  l a s  r e g l a s  d e  l a  s a n a  c r í t i c a
q u e  r e v e l e n  q u e  e l  e s c e n a r i o  q u e  s e  p r e t e n d e  s o r t e a r
n o  e s  m a t e r i a l m e n t e  i m p o s i b l e ,  o  b i e n ,  q u e  n o  e s t á
s u j e t o  a  m ú l t i p l e s  f a c t o r e s  c o n t i n g e n t e s ;  y ,  ( i i i )  e s a
i n f e r e n c i a  s u p e r e  u n  e j e r c i c i o  d e  c o n f r o n t a c i ó n  o
d e p u r a c i ó n .

A l  r e s p e c t o ,  d i c h o  a s u n t o  d e r i v ó  d e  u n  a m p a r o
i n d i r e c t o  p r o m o v i d o  e n  c o n t r a  d e  l a  i m p o s i c i ó n  d e
“ p r i s i ó n  p r e v e n t i v a  j u s t i f i c a d a ” ,  e n  d ó n d e  e l  J u e z  d e
D i s t r i t o  q u e  c o n o c i ó  n e g ó  l a  p r o t e c c i ó n
c o n s t i t u c i o n a l ,  a l  c o n s i d e r a r  q u e  f u e  c o r r e c t a  s u
i m p o s i c i ó n  a l  e s t i m a r  q u e  e x i s t í a  e l  p e l i g r o  d e  f u g a  d e l
a c u s a d o  p u e s  d e  l a  i n f o r m a c i ó n  d i f u n d i d a  e n  m e d i o s
d e  c o m u n i c a c i ó n  d e r i v a b a  c o m o  h e c h o  n o t o r i o ,  l a  f a l t a
d e  a r r a i g o  d e l  a c u s a d o ,  a s í  c o m o  l a s  f a c i l i d a d e s  q u e
t e n í a  p a r a  a b a n d o n a r  e l  l u g a r  d e  j u z g a m i e n t o  u
o c u l t a r s e .

CONSTITUCIONAL / LIBERTAD DE EXPRESIÓN. TRIBUNAL
COLEGIADO DETERMINÓ QUE LA LIBERTAD DE EXPRESIÓN
CONTENIDA EN LA CONSTITUCIÓN POLÍTICA DE LOS ESTADOS
UNIDOS MEXICANOS NO CONLLEVA PERMITIR A LAS
AUTORIDADES REALIZAR ATAQUES A LA DIGNIDAD HUMANA Y AL
HONOR A TRAVÉS DEL ESCARNIO Y DESPRESTIGIO PÚBLICO,
PUES SE CONTRAVENDRÍA EL ARTÍCULO 22 CONSTITUCIONAL
QUE PROHÍBE EXPRESAMENTE LA INFAMIA
E l  P r i m e r  T r i b u n a l  C o l e g i a d o  d e  C i r c u i t o  e n  M a t e r i a
A d m i n i s t r a t i v a  d e l  C u a r t o  C i r c u i t o  ( “ 1  T C C ” )  a l  r e s o l v e r  l o s
r e c u r s o s  d e  q u e j a  3 3 9 / 2 0 2 3  y  3 7 6 / 2 0 2 3 ,  d e t e r m i n ó  q u e  l a
l i b e r t a d  d e  e x p r e s i ó n  q u e  p r o t e g e n  l o s  a r t í c u l o s  6 o .  y  7 o .
d e  l a  C o n s t i t u c i ó n  P o l í t i c a  d e  l o s  E s t a d o s  U n i d o s  M e x i c a n o s
y  1 9  d e  l a  D e c l a r a c i ó n  U n i v e r s a l  d e  l o s  D e r e c h o s  H u m a n o s ,
n o  c o n l l e v a  p e r m i t i r  a  l a s  a u t o r i d a d e s  a t a q u e s  a  l a
d i g n i d a d  h u m a n a  y  a l  h o n o r  a  t r a v é s  d e l  e s c a r n i o  y
d e s p r e s t i g i o  p ú b l i c o ,  p u e s  d i c h o s  a c t o s  c o n s t i t u y e n  l a
a c e p c i ó n  d e  i n f a m i a  p r o h i b i d a  p o r  e l  a r t í c u l o  2 2  d e  l a
r e f e r i d a  C o n s t i t u c i ó n .

A l  r e s p e c t o ,  d i c h o s  a s u n t o s  d e r i v a r o n  d e  u n  j u i c i o  d e
a m p a r o  i n d i r e c t o  p r e s e n t a d o  p o r  u n  p a r t i c u l a r  e n  c o n t r a
d e l  g o b e r n a d o r  d e  N u e v o  L e ó n  y  o t r a s  a u t o r i d a d e s ,  a n t e
d i v e r s o s  a t a q u e s  a  s u  d i g n i d a d  h u m a n a  y  a  s u  h o n o r ,  a
t r a v é s  d e l  e s c a r n i o  y  d e s p r e s t i g i o  p ú b l i c o  q u e  h a b r í a n
r e a l i z a d o  d i c h a s  a u t o r i d a d e s  a  t r a v é s  d e  s u s  r e d e s  s o c i a l e s ;
a m p a r o  e n  e l  c u a l  s e  s o l i c i t ó  l a  s u s p e n s i ó n  d e  l o s  a c t o s
r e c l a m a d o s ,  m i s m a  q u e  f u e  p o s t e r i o r m e n t e  n e g a d a  a l
c o n s i d e r a r  q u e  n o  s e  e s t a b a  f r e n t e  a  a c t o s  q u e  s e  p u d i e r a n
u b i c a r  e n  l a  a c e p c i ó n  d e  i n f a m i a ,  n i  t a m p o c o  d e  l o s
p r e v i s t o s  e n  l a  L e y  d e  A m p a r o ;  a d e m á s ,  q u e  l a s
p u b l i c a c i o n e s  r e a l i z a d a s  e n  r e d e s  s o c i a l e s  n o  s e  r e f e r í a n  a
n i n g u n a  s a n c i ó n  i m p u e s t a  q u e  t u v i e r a  p o r  o b j e t o  d e t e r i o r a r
l a  d i g n i d a d  o  s u  h o n o r  n i  t a m p o c o  s e  t r a t a b a  d e  u n a
p e r s o n a  p r i v a d a  d e  s u  l i b e r t a d .  

C o m o  j u s t i f i c a c i ó n ,  e l  1  T C C  s e ñ a l ó  q u e  e n  t é r m i n o s  d e  l o s
a r t í c u l o s  6 o .  y  7 o .  c o n s t i t u c i o n a l e s  y  1 9  d e  l a  D e c l a r a c i ó n
U n i v e r s a l  d e  l o s  D e r e c h o s  H u m a n o s ,  l o s  c i u d a d a n o s  e
i n c l u s o  l a s  a u t o r i d a d e s  t i e n e n  d e r e c h o  a  m a n i f e s t a r  y
d i f u n d i r  s u s  o p i n i o n e s  e  i d e a s ;  s i n  e m b a r g o ,  e l  e j e r c i c i o  d e
l a  l i b e r t a d  d e  e x p r e s i ó n  n o  l l e g a  a l  e x t r e m o  d e  q u e  e s t é n
a u t o r i z a d a s  a  e x p r e s a r  p ú b l i c a m e n t e  c u a l q u i e r  p a l a b r a  q u e
v u l n e r e  l a  d i g n i d a d  h u m a n a ,  p o r q u e  a u n q u e  e n  e l  e j e r c i c i o
d e  e s a  l i b e r t a d  p u e d e n  a f i r m a r  c u a l q u i e r  h e c h o  o  e x p r e s a r
c u a l q u i e r  p e n s a m i e n t o ,  e s e  e j e r c i c i o  n o  t i e n e  e l  a l c a n c e  d e
i n v o l u c r a r s e  e n  l a  v i d a  p r i v a d a  d e  l a s  p e r s o n a s  n i  e n
e x p r e s i o n e s  q u e  t i e n d a n  a  m a n i f e s t a r  u n  d e f e c t o  p e r s o n a l  y
d e  a c t u a c i ó n  o  u n  h e c h o  i l í c i t o .
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Info@mgps.com.mx
www.mgps.com.mx
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CONTROL DIFUSO DE CONSTITUCIONALIDAD EN EL AMPARO
INDIRECTO. TRIBUNAL COLEGIADO DE CIRCUITO DETERMINÓ QUE
TRATÁNDOSE DEL EJERCICIO DE CONTROL DIFUSO DE
CONSTITUCIONALIDAD EN EL JUICIO DE AMPARO INDIRECTO, EL
QUEJOSO NO TIENE LA OBLIGACIÓN DE SEÑALAR COMO
AUTORIDADES RESPONSABLES A AQUELLAS QUE INTERVINIERON
EN EL PROCESO LEGISLATIVO DE CREACIÓN DE LA NORMA TILDADA
DE INCONSTITUCIONAL Y QUE ADEMÁS, EL CONSENTIMIENTO
TÁCITO DE NORMAS AL NO RECLAMARSE EN EL PRIMER ACTO DE
APLICACIÓN, NO CONSTITUIRÍA IMPEDIMENTO TÉCNICO PARA
RECLAMARLAS POSTERIORMENTE
E l  S e g u n d o  T r i b u n a l  C o l e g i a d o  e n  M a t e r i a  C i v i l  d e l
D e c i m o  P r i m e r  C i r c u i t o  ( “ 2  T C C ” )  a l  r e s o l v e r  e l  a m p a r o
e n  r e v i s i ó n  2 0 4 / 2 0 2 2 ,  d e t e r m i n ó  q u e  t r a t á n d o s e  d e l
e j e r c i c i o  d e l  c o n t r o l  d i f u s o  d e  c o n s t i t u c i o n a l i d a d  e n  e l
j u i c i o  d e  a m p a r o  i n d i r e c t o ,  e l  q u e j o s o  n o  t i e n e  l a
o b l i g a c i ó n  d e  s e ñ a l a r  c o m o  a u t o r i d a d e s  r e s p o n s a b l e s  a
a q u e l l a s  q u e  i n t e r v i n i e r o n  e n  e l  p r o c e s o  l e g i s l a t i v o  d e
c r e a c i ó n  d e  l a  n o r m a  t i l d a d a  d e  i n c o n s t i t u c i o n a l
a p l i c a d a  e n  e l  a c t o  r e c l a m a d o ,  p u e s t o  q u e  é s t e  n o  e s  e l
a c t o  i m p u g n a d o  n i  l a  m a t e r i a  d e l  j u i c i o ,  e n t o n c e s  l o
ú n i c o  q u e  s e  d e b e  d e m o s t r a r s e  e s  q u e  d i c h a  n o r m a  s e
a p l i c ó  e n  e l  a c t o  r e c l a m a d o ,  m á x i m e  q u e  e n  c a s o  d e  q u e
e l  ó r g a n o  j u r i s d i c c i o n a l  d e  a m p a r o  d e t e r m i n e  q u e
a q u é l l a  e s  i n c o n s t i t u c i o n a l ,  s ó l o  t r a s c e n d e r á  a  u n a
i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d  i n d i r e c t a  d e l  a c t o  r e c l a m a d o  y ,  p o r
e n d e ,  e s a  d e c i s i ó n  ú n i c a m e n t e  c o n d u c i r á  a  s u
i n a p l i c a c i ó n  s i e n d o  i n n e c e s a r i o  l l a m a r  a  j u i c i o  a  l a s
a u t o r i d a d e s  e m i s o r a s  d e  l a  d i s p o s i c i ó n  t i l d a d a  d e
i n c o n s t i t u c i o n a l ,  p u e s  n o  h a b r á  u n a  d e c l a r a t o r i a  d e
i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d  d e  é s t a ,  s i n o  s ó l o  s u  i n a p l i c a c i ó n
r e s p e c t o  d e l  a c t o  e n  c o n c r e t o  r e c l a m a d o .

T a m b i é n  d e t e r m i n ó  q u e  e l  c o n s e n t i m i e n t o  t á c i t o  d e  l a s
n o r m a s  g e n e r a l e s  a l  n o  r e c l a m a r s e  e n  e l  p r i m e r  a c t o  d e
a p l i c a c i ó n  a  t r a v é s  d e l  c o n t r o l  c o n c e n t r a d o ,  n o  i m p i d e
e j e r c e r  e l  c o n t r o l  d i f u s o  d e  c o n s t i t u c i o n a l i d a d  d e  e s t a s
n o r m a s  c u a n d o  s e  a p l i c a n  e n  a c t o s  p o s t e r i o r e s ,  p u e s  a l
n o  s e r  e l  a c t o  r e c l a m a d o  n i  l a  m a t e r i a  d e l  j u i c i o ,  n o  s e
a p l i c a  l a  m i s m a  r e s t r i c c i ó n  q u e  e n  e l  c o n t r o l
c o n c e n t r a d o  d e  c o n s t i t u c i o n a l i d a d  e n  e l  q u e  l a
o p o r t u n i d a d  p a r a  i m p u g n a r  l e y e s  s e  l i m i t a  a l  p r i m e r
a c t o  d e  a p l i c a c i ó n .
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https://www.youtube.com/channel/UCKQHTtagQLi4OfBd_ZPxBpA
https://sjf2.scjn.gob.mx/detalle/tesis/2027125
https://sjf2.scjn.gob.mx/detalle/tesis/2027085
https://sjf2.scjn.gob.mx/detalle/tesis/2027103
https://sjf2.scjn.gob.mx/detalle/tesis/2027164
https://sjf2.scjn.gob.mx/detalle/tesis/2027163

